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Atos do Prefeito

Decreto

DECRETO N° 10.983 DE 06 DE MAIO DE 2025.

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DA JUNTA 
ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES – JARI DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ, 
INSTITUÍDA PELA LEI N° 7.246, DE 11 DE ABRIL DE 2025.

O Prefeito Municipal de Cuiabá no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo art. 41, VI, da Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO os termos contidos na Lei n° 7.246, de 11 de abril de 2025,

DECRETA

Art. 1° Fica aprovado o Regimento Interno da Junta Administrativa de Recursos de 
Infrações – JARI do Município de Cuiabá, instituída mediante da Lei n° 7.246, de 11 de 
abril de 2025, nos termos do Anexo Único deste decreto.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
disposições em sentido contrário.

Palácio Alencastro, em Cuiabá — MT, 06 de maio de 2025. 

ABILIO BRUNINI

Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSSO DE INFRAÇÕES - 
JARI

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO ÚNICO

DAS NORMAS GERAIS

Art. 1º A Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI, instituída pela Lei nº 
7.246, de 11 de abril de 2025, é órgão colegiado responsável por julgar os recursos 
interpostos contra penalidades aplicadas por infrações de trânsito de competência do 
Município de Cuiabá, nos termos do artigo 1º da referida lei.

Art. 2º A JARI, vinculada administrativamente à Secretaria Municipal de Mobilidade 
Urbana - SEMOB, atuará com independência e imparcialidade, observando, sobretudo, 
os princípios da legalidade, moralidade, publicidade, eficiência, contraditório e ampla 
defesa.

TÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO DA JARI

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 3º A JARI é constituída por 21 (vinte e um) membros, todos com conhecimento 
na área de trânsito, nível superior completo, ilibada reputação e idoneidade moral, na 
forma do artigo 3º da Lei n° 7.246, de 11 de abril de 2025.

§1º Os membros da JARI de que trata o caput deste artigo exercerão mandato 
pelo prazo de 1 (um) ano, admitida recondução por igual período, nos termos deste 
Regimento Interno.

§2º Cada membro titular da JARI será substituído, em seus impedimentos e/ou 
suspeições, pelo respectivo suplente, aplicando-se o disposto nos artigos 10 e 11 da 
Lei nº 7.246, de 11 de abril de 2025. 

§3º O exercício da função de membro da JARI implica na observância dos deveres 
e obrigações estabelecidos na legislação civil, penal e administrativa aplicável, 
conforme disposto no artigo 5º da Lei nº 7.246, de 11 de abril de 2025.

§4º A função de membro da JARI é considerada de relevante interesse público, 
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constituindo prestação de serviço de natureza especial à Administração Pública 
Municipal.

Art. 4º O presidente da JARI não possui mandato fixo e será escolhido dentre os 
servidores públicos da Administração Pública Municipal, podendo ser designado e 
exonerado a qualquer tempo por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Ao presidente compete apenas as atribuições de gestão da 
JARI, notadamente as relativas à liderança, controle e articulação das atividades 
institucionais e administrativas, nos termos deste Regimento Interno, observado o 
disposto no artigo 4º, da Lei nº 7.246, de 11 de abril de 2025.

CAPÍTULO II

DA CONSTITUIÇÃO DA JARI

Art. 5º Os membros da JARI serão nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo e 
empossados pelo titular da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana -SEMOB, nos 
termos deste Regimento Interno.

§1º Para a escolha do membro da JARI devem ser observados os requisitos 
estabelecidos pela Lei nº 7.246, de 11 de abril de 2025, notadamente o exigido pelo 
artigo 3º, §§1º e 2º e os impedimentos elencados na referida lei, principalmente, pelo 
artigo 10. 

§ 2º Aos membros e presidente da JARI aplica-se, no que couber, o disposto na Lei nº 
5.718, de 27 de setembro de 2013.

§3º Verificada a ocorrência de fato que implique incompatibilidade ou impedimento 
legal, o Chefe do Poder Executivo adotará as medidas cabíveis para revogar a 
designação dos membros da JARI ou tornar sem efeito o respectivo ato, assegurando 
previamente aos envolvidos o exercício do contraditório e da ampla defesa.

Art. 6º Os membros titulares e suplentes da JARI de que trata o inciso II do artigo 
3º, Lei nº 7.246, de 11 de abril de 2025, observados os requisitos estabelecidos pela 
referida lei, serão indicados pelas seguintes entidades representativas da sociedade 
civil:

I – Associação Mato-Grossense dos Taxistas;

II – Associação dos Motoristas de aplicativo guerreiros de Mato Grosso;

III – Ordem dos Advogados do Brasil;

IV -Sindicato dos Trabalhadores Autônomos Mototaxistas, Motoboys e Similares do 
Estado de Mato Grosso;

V – Sindicato dos Transportadores Urbanos das Empresas de Transporte Coletivo 
Urbano do Estado de Mato Grosso;

VI – Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários da Baixada Cuiabana.

Parágrafo único. Cada entidade da sociedade civil identificada neste artigo deverá 
indicar um membro titular com o respectivo suplente, observados os requisitos 
estabelecidos pela Lei nº 7.246, de 11 de abril de 2025.

Art. 7º Os membros titulares e suplentes da JARI de que trata o inciso III do artigo 
3º, da Lei nº 7.246, de 11 de abril de 2025, serão indicados pelo titular da Secretaria 
Municipal de Mobilidade Urbana (SEMOB), observados os requisitos estabelecidos 
pela referida lei.

Parágrafo único. Os agentes de trânsito e transporte indicados na forma deste artigo 
deverão ter o código de autuação que os identifique devidamente suspenso enquanto 
estiverem no exercício da função de membro da JARI.

Art. 8º Os membros titulares e suplentes da JARI de que trata o inciso IV do artigo 3º, 
da Lei nº 7.246, de 11 de abril de 2025, serão indicados pelo (a) presidente da Câmara 
Municipal de Cuiabá, observados os requisitos estabelecidos pela referida lei.

CAPÍTULO III

DA PERDA DO MANDATO

Art. 9º O membro da JARI perderá o mandato nos seguintes casos previstos pelo 
artigo 11 da Lei n° 7.246, de 11 de abril de 2025.

§1º Não serão computadas como faltas as ausências devidamente justificadas, a 
exemplo de:

I – gozo de férias regulamentares;

II – viagem a serviço, desde que previamente comunicada;

III – licença para tratamento de saúde, própria ou de pessoa da família;

IV – cumprimento de obrigações legais ou mandado judicial.

§2º A justificativa de ausência deverá ser apresentada por escrito e será apreciada 
pela respectiva Turma da JARI, que decidirá sobre sua aceitação por maioria simples.

TÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO DA JARI

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. A JARI dispõe da seguinte estrutura funcional para exercício de suas 
atribuições:

I – Presidência;

II – Secretaria Executiva; e

III – Turmas de Julgamento. 

Art. 11. Cabe à SEMOB propiciar os recursos humanos e materiais necessários ao 
pleno funcionamento da JARI, nos termos do artigo 8º, da Lei nº 7.246, de 11 de abril 
de 2025.

Art. 12. A Secretaria Executiva da JARI é responsável pelo suporte técnico e 
administrativo necessário ao seu funcionamento.

§1º Serão designados 2 (dois) secretários para auxiliar nas atividades da Secretaria 
Executiva da JARI entre os servidores públicos ocupantes de cargos efetivos do 
Município de Cuiabá, nos termos do artigo 6º da Lei nº 7.246, de 11 de abril de 2025.

§2º Os secretários de que trata o parágrafo anterior serão indicados pelo Chefe do 
Poder Executivo do Município de Cuiabá, aplicando-se, no que couber, o disposto no 
§1º do artigo 5º deste Regimento Interno.

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

Art. 13. Compete à JARI:

I - julgar em primeira instância os recursos interpostos pelos infratores contra 
penalidades por infrações de trânsito, nos termos da legislação vigente;

II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários 
informações complementares relativas aos recursos; 

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos 
rodoviários informações sobre problemas observados nas autuações e apontados em 
recursos, e que se repitam sistematicamente; e

IV - prestar as informações solicitadas pela entidade executiva municipal de trânsito 
sobre seus atos. 

Parágrafo único. É assegurada aos membros da JARI autonomia em sua convicção 
e decisão, respondendo judicial e administrativamente pelos seus atos no âmbito de 
suas atribuições e competências, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei n° 9.503, de 
23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 14. Compete à Presidência da JARI as seguintes atribuições: 

I - analisar e encaminhar os assuntos administrativos e operacionais referentes ao 
funcionamento da JARI;

II - coordenar as ações da Secretaria Executiva da JARI;

III - planejar e coordenar as reuniões com todos os membros da JARI;

IV - convocar os suplentes para eventuais substituições;

V - acompanhar as atividades e planos de trabalhos das Turmas da JARI; e 

VI - encaminhar ou solicitar as informações mencionadas nos incisos II, III e IV do 
artigo anterior;

VII – demais competências necessárias à gestão da JARI.

Art. 15. Compete à Secretaria Executiva da JARI as seguintes atribuições:

I – secretariar as sessões e reuniões das Turmas;

II – preparar e organizar os processos administrativos, que serão distribuídos aos 
membros relatores por designação do presidente da JARI;

III – manter atualizado o arquivo físico e/ou digital da JARI, inclusive quanto 
às decisões proferidas, visando à conferência dos julgamentos, elaboração de 
estatísticas e emissão de relatórios;

IV – lavrar as atas das sessões e reuniões, bem como subscrever os atos e termos 
processuais correspondentes;

V – solicitar, controlar e providenciar o suprimento de materiais permanentes e de 
consumo necessários ao regular funcionamento da JARI;

VI – verificar a regularidade formal dos processos, conferindo os documentos 
apresentados pelas partes ou requisitados pela Junta, numerando e rubricando todas 
as folhas juntadas;

VII – prestar os serviços de apoio administrativo aos membros da JARI e, quando 
couber, ao responsável pela presidência das Turmas;

VIII – outras atribuições designadas pelo presidente da JARI.

Art. 16. Compete especialmente aos membros da JARI:

I – comparecer pontualmente às sessões de julgamento e às reuniões convocadas 
pelo presidente da JARI ou, quando for o caso, pelo presidente da respectiva Turma; 

II – relatar, por escrito e de forma fundamentada, os processos que lhes forem 
distribuídos, apresentando voto devidamente motivado;

III – participar das discussões relativas às matérias apresentadas pelos demais 
relatores, manifestando-se fundamentadamente nos casos em que for vencido;

IV – solicitar, quando necessário ao esclarecimento da matéria, informações 
complementares às partes envolvidas no processo.

Parágrafo único. Os membros da JARI deverão atuar com imparcialidade, 
independência e ética, sendo-lhes vedado:

I – julgar processos em que tenham interesse direto ou indireto;

II – participar de julgamento de recurso interposto por parente até o terceiro grau;

III – manifestar-se publicamente sobre processos em julgamento;

IV – utilizar-se do cargo para obter vantagens pessoais.

CAPÍTULO III

DAS TURMAS DE JULGAMENTO

Seção I

Das Disposições Gerais
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Art. 17. A JARI será composta por 3 (três) Turmas de Julgamento, denominadas:

I – Primeira Turma de Julgamento;

II – Segunda Turma de Julgamento;

III – Terceira Turma de Julgamento.

Art. 18. Cada Turma de Julgamento será integrada por 7 (sete) membros, observada 
a divisão proporcional entre os representantes de que trata o artigo 3º deste 
Regimento Interno combinado com artigo 3º da Lei n° 7.246, de 11 de abril de 2025.

Art. 19. O Chefe do Poder Executivo designará, dentre os membros de cada Turma 
de Julgamento, o respectivo presidente, mediante ato formal publicado na Gazeta 
Municipal.

§1º A função de presidente da Turma de Julgamento é passível de destituição a 
qualquer tempo pelo Chefe do Poder Executivo. 

§2º A perda da função de presidente da Turma de julgamento não implica na perda 
do mandato do membro, salvo nos casos previstos neste Regimento Interno e na Lei 
n° Lei n° 7.246, de 11 de abril de 2025.

Art. 20. Compete ao Presidente da Turma de Julgamento:

I – convocar e presidir as sessões de julgamento da respectiva Turma;

II – distribuir os processos entre os membros relatores, observado o disposto no 
artigo 14 da Lei n° 7.246, de 11 de abril de 2025;

III – manter a ordem dos trabalhos e zelar pelo cumprimento do Regimento Interno;

IV – dirimir dúvidas de ordem procedimental durante as sessões, com base neste 
Regimento;

V – solicitar apoio técnico e administrativo à Secretaria Executiva da JARI sempre 
que necessário ao funcionamento da Turma;

VI – definir o cronograma das sessões de julgamento, facultada a prévia 
manifestação dos membros da Turma;

VII – outras atribuições necessárias ao fiel cumprimento dos trabalhos da respectiva 
Turma, respeitadas as atribuições do presidente da JARI.

Seção II

Das Sessões de Julgamento

Art. 21. As sessões de julgamento de cada Turma de Julgamento serão instauradas 
com a presença da maioria simples de seus membros, incluída, obrigatoriamente, 
a presença do presidente da respectiva Turma, podendo ser realizadas por 
videoconferência.

§1º Na ausência justificada do presidente da Turma de Julgamento poderá ser 
designado substituto ad hoc entre os demais membros, exclusivamente para efeitos 
de instauração e condução da sessão, mediante anuência prévia do presidente da 
JARI.

§2º As reuniões realizadas por videoconferência, sem prejuízo do disposto no artigo 
25 deste Regimento Interno, devem respeitar os seguintes procedimentos:

I - a Secretária Executiva, no dia da reunião, encaminhará aos membros link de 
acesso ao ambiente virtual da sessão;

II - as sessões por videoconferência terão o mesmo rigor quanto ao quórum 
mínimo para instalação, tolerância temporal para ingresso no ambiental virtual e 
vestimentas.

III – é de responsabilidade de cada membro zelar pelas condições técnicas para a 
transmissão audiovisual para sua participação na sessão, não havendo qualquer 
responsabilidade da JARI no suporte técnico do equipamento a ser utilizado pelo 
membro;

IV - o membro deverá obrigatoriamente estar em ambiente silencioso e reservado, 
que permita a participação na sessão sem qualquer tipo de interrupção externa;

V - quando não estiver fazendo uso da palavra, o membro deverá manter seu 
microfone desativado, podendo deixar a câmera ativada;

VI - no caso da necessidade de interrupção da reunião por motivos técnicos, 
sobretudo por questões de geração de energia ou sinal, a reunião será reagendada 
para uma data a ser definida pelo Presidente da Turma.

Art. 22. A distribuição dos recursos às Turmas de Julgamento será realizada 
por meio de sistema eletrônico de processamento, com periodicidade semanal, 
observando-se o disposto no artigo 14 da Lei n° 7.246, de 11 de abril de 2025.

Parágrafo único. A distribuição garantirá rastreabilidade, transparência e paridade no 
fluxo de processos, sendo supervisionada pela Secretaria Executiva da JARI.

Art. 23. As decisões das Turmas de Julgamento deverão ser proferidas por maioria 
simples de votos, cabendo ao presidente da Turma o voto de qualidade em caso de 
empate, respeitado o disposto nos artigos 15, 16 e 17, da Lei n° 7.246, de 11 de abril 
de 2025.

§1º O voto do relator será apresentado de forma escrita e servirá como base para a 
deliberação colegiada.

§2º As decisões serão publicadas na Gazeta Municipal e disponibilizadas 
eletronicamente às partes, assegurando-se a devida publicidade dos julgamentos, 
nos termos da legislação vigente.

Art. 24. É vedada a realização de sustentação oral por parte do recorrente ou de seu 
representante durante as sessões de julgamento da JARI.

Parágrafo único. Quaisquer argumentos, documentos ou manifestações 
complementares deverão ser apresentados por escrito, no prazo legal, sendo 

considerados no momento da apreciação do recurso.

Art. 25. As sessões de julgamento obedecerão à seguinte ordem de trabalhos:

I – abertura dos trabalhos pelo presidente da Turma;

II – leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior;

III – análise e julgamento dos recursos administrativos constantes da pauta;

IV – apresentação, discussão e deliberação sobre sugestões ou proposições 
relativas ao funcionamento da Turma;

V – demais deliberações que se fizerem necessárias;

VI – encerramento da sessão.

§1º As sessões de julgamento serão públicas, salvo nos casos em que a preservação 
do sigilo seja necessária para proteger a intimidade das partes ou o interesse público, 
nos termos da legislação aplicável ao caso.

§2º A pauta da sessão será disponibilizada com, no mínimo, 2 (dois) dias úteis de 
antecedência, salvo em caráter excepcional, a critério do presidente da Turma de 
Julgamento. 

TÍTULO IV

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. O recurso administrativo previsto no Código de Trânsito Brasileiro deverá ser 
interposto perante a autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo único. Nos termos do art. 285 do Código de Trânsito Brasileiro, o recurso 
interposto contra a penalidade aplicada com fundamento no art. 282 será dirigido à 
mesma autoridade e terá, via de regra, efeito suspensivo.

§ 1º O recurso intempestivo ou apresentado por parte ilegítima não produzirá efeito 
suspensivo. 

§ 2º Recebido o recurso tempestivamente, a autoridade deverá encaminhá-lo à JARI 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data de sua interposição. 

§3º Constatada a intempestividade do recurso, a autoridade responsável pela 
aplicação da penalidade deverá registrar tal circunstância no despacho de 
encaminhamento à JARI

§4º É parte legitima para interpor o recurso de que trata o caput deste artigo:

I – a pessoa física ou jurídica proprietária do veículo;

II – o condutor devidamente identificado;

III – o transportador, quando responsável exclusiva ou solidariamente pela infração.

Art. 27. O recurso deverá ser interposto individualmente para cada penalidade 
aplicada, devendo conter os seguintes elementos:

I – qualificação do recorrente, com nome completo, endereço, e, se possível, telefone 
para contato;

II – dados da penalidade imposta, conforme constar na notificação ou em 
documento fornecido pelo órgão de trânsito;

III – características do veículo, conforme o Certificado de Registro do Veículo (CRV) e 
o Auto de Infração, quando disponível;

IV – exposição clara dos fatos, fundamentos jurídicos e o pedido do recorrente;

V – documentos que comprovem as alegações ou que possam contribuir para o 
julgamento do recurso.

Art. 28. Caso a infração tenha ocorrido no Município de Cuiabá, mas o veículo esteja 
licenciado em outro Município, o recurso poderá ser apresentado junto ao órgão de 
trânsito do domicílio ou residência do infrator.

Parágrafo único. O órgão de trânsito que receber o recurso deverá encaminhá-lo, 
de imediato, à SEMOB, acompanhado das cópias dos prontuários e documentos 
necessários à apreciação pela JARI.

CAPÍTULO II

DO JULGAMENTO DOS RECUROS

Art. 29. O julgamento dos recursos deverá ser realizado no prazo de 24 (vinte e 
quatro) meses, contados a partir da data de sua distribuição ao membro relator 
da respectiva Turma de Julgamento, nos termos do artigo 285, §6º, do Código de 
Trânsito Brasileiro.

Art. 30. As notificações aos recorrentes acerca das decisões proferidas pela JARI 
serão realizadas, preferencialmente, por meio eletrônico, observadas as disposições 
da legislação federal de trânsito e das normas municipais vigentes.

§1º Na ausência de informação válida quanto ao meio eletrônico, a notificação 
será realizada por via postal, com ou sem Aviso de Recebimento (AR), ou, quando 
necessário, mediante publicação na Gazeta Municipal, conforme o caso.

Art. 31. O processamento dos recursos administrativos deverá observar as 
disposições constantes nos artigos 285 a 289 do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB, e nos artigos 15 a 18 da Resolução CONTRAN nº 918, de 28 de março de 2022.

§ 1º Nos termos do art. 15 da Resolução CONTRAN nº 918/2022, aplicadas as 
penalidades previstas na referida norma, caberá recurso em primeira instância, 
conforme os artigos 285, 286 e 287 do Código de Trânsito Brasileiro, a ser julgado 
pelas Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARI, vinculadas ao órgão 
autuador, respeitado o disposto no § 2º do art. 11 da mesma Resolução.
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§2º Das decisões proferidas pela JARI caberá recurso em segunda instância, nos 
termos dos artigos 288 e 289 do CTB, conforme previsto no art. 16 da Resolução 
CONTRAN nº 918/2022.

§ 3º O recorrente deverá ser formalmente notificado das decisões dos recursos 
previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo, conforme estabelece o art. 17 da Resolução 
CONTRAN nº 918/2022.

§ 4º No caso de deferimento do recurso em primeira instância, o recorrente deverá 
ser informado, na forma do parágrafo único do art. 17 da Resolução CONTRAN nº 
918/2022, sobre a eventual interposição de recurso pela autoridade de trânsito.

Art. 32. O prazo para a interposição de recursos deverá ser observado conforme as 
disposições estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro, sendo incumbência das 
JARI garantir o estrito cumprimento dos prazos previstos para o julgamento, em 
conformidade com a legislação vigente aplicável.

§ 2º A autoridade de trânsito deverá encaminhar os recursos tempestivos à JARI, no 
prazo estabelecido pela legislação em vigor.

§3º As notificações deverão conter, sempre que aplicável, a identificação do 
processo, a decisão fundamentada, o resultado do julgamento e as orientações para 
a eventual interposição de recurso.

Art. 33. A Secretaria Executiva da JARI será responsável pela autuação, registro, 
organização, controle, tramitação e arquivamento dos processos administrativos de 
recursos de infrações.

Parágrafo único. Os dados processuais e as decisões deverão ser disponibilizados 
para consulta pública, garantida a preservação de dados pessoais sensíveis, nos 
termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018).

Art. 34. Das decisões das Turmas de Julgamento caberá recurso, em segunda 
instância, ao Conselho Estadual de Trânsito – CETRAN.

Parágrafo único. Compete à JARI:

I – apresentar, sempre que solicitado, ao CETRAN, as estatísticas referentes aos 
julgamentos realizados;

II – encaminhar, mensalmente, relatórios das atividades desenvolvidas, conforme a 
Resolução nº 037/2023/CETRAN/MT;

III – remeter ao CETRAN as reivindicações, dúvidas e sugestões aprovadas em suas 
reuniões.

IV- Encaminhar, anualmente, à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – 
SEMOB, relatórios circunstanciados e estatísticas das atividades da JARI, mediante 
solicitação.

Art. 35. As deliberações e demais atos do CETRAN, bem como as normas expedidas 
pelos órgãos do Sistema Nacional de Trânsito de interesse comum, deverão ser 
divulgados aos membros e suplentes das Juntas Administrativas de Recursos de 
Infrações – JARIs.

Art. 36. Compete ao presidente da Turma de Julgamento adotar as providências 
necessárias à autuação dos recursos e à devida juntada dos documentos ao 
processo original, devendo encaminhá-los ao CETRAN sempre que houver solicitação 
formal.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37. Os valores devidos a título de jeton, com base nos artigos 4º, §3º, e 18 
da Lei nº 7.246, de 11 de abril de 2025, serão pagos até o quinto dia útil do mês 
subsequente, observadas as disponibilidades financeiras do Fundo Municipal de 
Trânsito e Transporte Urbano (FMTU) e os limites estabelecidos na legislação 
vigente.

Parágrafo único. O jeton possui natureza indenizatória, não integrando a 
remuneração funcional nem gerando qualquer vínculo empregatício com o Município.

Art. 38. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela própria JARI, ad 
referendum do Chefe do Poder Executivo.

Art. 39. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

GLOSSÁRIO DE SIGLAS E DEFINIÇÕES

AIIP – Auto de Infração para Imposição de Penalidade

Documento lavrado pela autoridade de trânsito ou por agente devidamente 
credenciado, que formaliza a constatação de infração à legislação de trânsito e serve 
de base para aplicação de penalidade administrativa.

AR – Aviso de Recebimento

Comprovante de entrega de correspondência emitido pelos Correios, que confirma a 
efetiva notificação do destinatário.

CETRAN – Conselho Estadual de Trânsito

Órgão colegiado de deliberação superior do Sistema Nacional de Trânsito no âmbito 
do Estado, responsável pelo julgamento de recursos em segunda instância e pela 
normatização suplementar da legislação de trânsito.

CNH – Carteira Nacional de Habilitação

Documento oficial que comprova a autorização para conduzir veículos automotores 
em território nacional.

CRV – Certificado de Registro do Veículo

Documento de registro do veículo que contém os dados essenciais de identificação e 
vinculação legal com o proprietário.

CTB – Código de Trânsito Brasileiro

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que estabelece normas gerais de circulação, 
conduta, penalidades e procedimentos administrativos de trânsito em todo o 
território nacional.

Gazeta Municipal

Meio oficial de publicação dos atos administrativos do Município de Cuiabá, inclusive 
os relacionados à JARI.

JARI – Junta Administrativa de Recursos de Infrações

Órgão colegiado integrante do Sistema Nacional de Trânsito, com competência 
para julgar recursos administrativos interpostos contra penalidades aplicadas por 
infrações de trânsito, instituída pela Lei nº 7.246/2025 no Município de Cuiabá.

Resolução CONTRAN nº 900/2022

Norma que estabelece os procedimentos e critérios para o julgamento de 
recursos administrativos no âmbito do Sistema Nacional de Trânsito, aplicável 
subsidiariamente à atuação da JARI.

SEMOB – Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana

Órgão executivo de trânsito do Município de Cuiabá, ao qual a JARI está vinculada 
administrativa e tecnicamente.

Ato

ATO GP Nº 1478/2025

RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO

Nº 001/2024.

ABILIO JACQUES BRUNINI MOUMER, Prefeito Municipal de Cuiabá, no uso de suas 
atribuições legais, resolve retificar o Edital de Convocação publicado pelo ATO GP Nº 
1233/2025 e ATO GP Nº 1313/2025, de 04 de Abril de 2025 e 10 de Abril de 2025, 
respectivamente.

CONSIDERANDO o Edital de Abertura do Processo Seletivo Público nº 001/2024, 
publicado Gazeta Municipal em 25 de Março de 2024, Edição Nº 832.

CONSIDERANDO o ATO GP Nº 1421/2025, de 29 de Abril de 2025, que trata da 
prorrogação por 30 (trinta) dias o prazo para a Posse no Processo Seletivo Público 
– Edital nº 001/2024 – Secretaria Municipal de Saúde, dos candidatos convocados 
através do ATO GP Nº 1233/2025 e ATO GP Nº 1313/202, a contar da data da de 
publicação dos respectivos atos.

RESOLVE:

Retificar o Art. 2º, inciso I, dos ATO GP Nº 1233/2025 e ATO GP Nº 1313/2025 que 
passará a vigorar nos seguintes termos:

Art. 2º Para fins de comprovação dos requisitos o candidato nomeado deverá  
apresentar os documentos relacionados abaixo presencialmente na Secretaria 
Municipal de Saúde, localizada no endereço R. General Aníbal da Mata, 139 - Duque de 
Caxias, Cuiabá-MT – 78043268, das 08h30 às 11h e das 14h às 17h a partir da data 
de publicação deste Ato ou via sistema “Portal de Serviços do Cidadão” através do 
link: https://cidadao.cuiaba.mt.gov.br/cadastro_novo.aspx.  Os candidatos poderão 
solicitar suporte para protocolar os documentos através do WhatsApp (65) 99201-
9514. 

I – Mediante digitalização ou apresentação dos originais:

Carteira de Trabalho e Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, ou declaração de não 
possuir inscrição;

Cadastro de Pessoa Física – CPF;

Cédula de Identidade- RG;

Certidão de Nascimento (se solteiro), Certidão de Casamento (se casado). Se viúvo, 
apresentar a Certidão de Óbito e se divorciado, apresentar a Averbação ou Escritura 
Pública de União Estável;

Caderneta de Vacinação atualizado do candidato (Hepatite B, Febre Amarela, Difteria e 
tétano, influenza, COVID e tríplice viral (sarampo, caxumba e rebéola).

Comprovante de residência: para os candidatos à função de Agente de Combate às 
Endemias (ACE), comprovar residência, através de comprovante expedido nos últimos 
30 (trinta) dias antes da publicação do edital de convocação de posse. Para os 
candidatos à função de Agente Comunitário de Saúde (ACS), comprovar residência do 
local onde reside, atestando, obrigatoriamente, residir na área da comunidade em que 
irá atuar, desde a data da publicação do Edital de Abertura do Processo Seletivo até a 
data de convocação.

Título de Eleitor e Certidão Quitação Eleitoral emitida pelo Órgão competente, 
devidamente validada no site de emissão;

Número da Conta e Agência do Banco do Brasil S/A ou declaração de não possuir.

Certificado de Reservista para candidatos com idade até 45 anos;

01 foto 3X4 atual e colorida;

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível exigido para o 
cargo, fornecido por instituição reconhecida pelo Ministério de Educação, comprovado 
por meio de apresentação de original.

Certificado de Conclusão em Informática Básica, com carga horária mínima de 100 
horas.
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Cópia da Declaração de Bens encaminhada à Receita Federal, relativa ao último 
exercício fiscal ou Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e dos 
dependentes;

Atestado de sanidade física e mental para o exercício do cargo, expedido/homologado, 
por Junta Médica Oficial do Município de Cuiabá, juntamente com os laudos dos 
exames solicitados;

Certidão Negativa de Distribuição (1ª e 2ª Instâncias) de Ações Cíveis e Criminais 
expedida pela Justiça Federal dos lugares onde tenha residido nos últimos 05 (cinco) 
anos, devidamente validada no site de emissão;

Certidão Negativa de Distribuição (1º e 2º Grau) de Ações Cíveis e Criminais expedida 
pela Justiça Estadual dos lugares onde tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos, 
devidamente validada no site de emissão;

Certidão negativa de Crimes Eleitorais junto a Justiça Eleitoral, para fins de 
comprovação do gozo dos direitos políticos, devidamente validada no site de emissão;

Declaração de não acúmulo de cargos (ou vinculo), empregos ou funções públicas fora 
dos casos expressamente admitidos pela Constituição Federal;

Declaração de não percepção de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 
ou dos arts. 42 e 142 da Constituição Federal, ressalvados os cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição;

Certidões do Estado de Mato Grosso, do Município de Várzea Grande-MT e do Município 
de Cuiabá (fornecidas pelas respectivas Secretarias de Administração ou Órgão de 
Gestão de Pessoal) que comprove o não exercício de cargos ou empregos públicos 
nesses entes federados, ou, caso exerça, que especifique, no mínimo, o nome do cargo 
ou emprego público, a respectiva carga horária e o número da lei que o criou, para fins 
de verificação de possibilidade de acumulação de cargos na forma da Constituição 
Federal, devidamente validada no site de emissão

Declaração de que não sofreu, no exercício de função pública, penalidade incompatível 
com nova investidura em cargo público;

Certidão emitida pelo Estado de Mato Grosso e pelo Município de Cuiabá de que não 
sofreu, no exercício de função pública, penalidade incompatível com nova investidura 
em cargo público;

Requisitos exigidos para investidura do cargo/ocupação, conforme edital N° 001/2024, 
de 25 de março de 2024:

CARGO 
REQUISITOS CARGO REQUISITOS

A g e n t e 
Comunitário 
de Saúde - 
ACS

Certificado devidamente registrado, de conclusão de curso de 
Ensino Médio fornecido por instituição reconhecida pelo Conselho 
Estadual de Educação; Atestado ou comprovante de realização 
de curso de informática básica, com carga horária mínima de 100 
horas; e Residir na área que atuar desde a data de publicação do

Edital, conforme previsto pela Lei Federal nº 11.350 de 5 de outubro 
de 2006.

Agente de 
Combate á 
Endemias - 
ACE

Certificado devidamente registrado, de conclusão de curso de 
Ensino Médio fornecido por instituição reconhecida pelo Conselho 
Estadual de Educação; Atestado ou comprovante de realização 
de curso de informática básica, com carga horária mínima de 100 
horas; e Residir na área que atuar desde a data de publicação do

Edital, conforme previsto pela Lei Federal nº 11.350 de 5 de outubro 
de 2006.

Art. 3º Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, em Cuiabá-MT, 02 de maio de 2025.

ABILIO BRUNINI MOUMER

Prefeito Municipal 

Secretarias

Procuradoria Geral do Município

Portaria

 PORTARIA N° 007/2025/GAB/PGM

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Complementar n° 208, de 16 de junho de 2010, 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a adequada representação do 
Município no âmbito do Procedimento Arbitral CMA 775, garantindo a continuidade, 
eficiência e efetividade na condução dos atos processuais, com vistas à defesa dos 
interesses do Município;

CONSIDERANDO que compete à Procuradoria de Licitações e Contratos a atuação 
em procedimentos administrativos (o que inclui os procedimentos arbitrais) 
relacionados às licitações e contratações públicas, bem como afetos à delegação/
concessão de serviços públicos;

CONSIDERANDO que o artigo 8º da Lei Complementar n° 208/2010 estabelece que 
o Procurador-Geral do Município poderá delegar atribuições ao Procurador-Chefe da 
Procuradoria de Licitações e Contratos, nos limites legais estabelecidos;

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor DANIEL ZAMPIERI BARION, Procurador do Município 
de Cuiabá, matrícula nº 4877472, para atuar, em conjunto e sob a supervisão do 
Procurador-Geral do Município, no Procedimento Arbitral CMA 775, em trâmite na 
Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP, ficando o Procurador 
ora designado responsável pela prática dos atos processuais necessários ao 
desenvolvimento deste feito no interesse do Município de Cuiabá, inclusive 
participando de eventuais audiências afetas ao referido procedimento. 

Art. 2º A delegação da atribuição estabelecida por esta Portaria dar-se-á sem prejuízo 
do exercício das funções inerentes ao cargo de Procurador-Chefe da Procuradoria 
de Licitações e Contratos e não implicará em direito à percepção de quaisquer 
acréscimos remuneratórios.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cuiabá – MT, 06 de janeiro de 2025.

Luiz Antônio Araújo Júnior

Procurador-Geral do Município de Cuiabá
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SeSeccreretataririaa  MMuniunicciipapall  ddee  GGeessttããoo

PPrraaççaa  AAlleennccaassttrroo,,  115588  ––  CCeennttrroo        CCEEPP  7788000055--990066        CCuuiiaabbáá,,  MMTT

AAcceessssee  oo  PoPortrtaall  ddaa  GGaazzeettaa  MMuunniicciippaall  ddee  CCuuiiaabbáá
hhttttpp::////ggaazezettaammuunniicciippaall..cucuiiaabbaa..mmtt..ggoovv..bbrr//

OORRIIEENNTTAAÇÇÃÃOO  PPAARRAA  PPUUBBLLIICCAAÇÇÃÃOO

OOs s óórrggããoos s ddaa  AdAdmmiinniiststraraçãçãoo  DDiirerettaa  ee  
IInnddiirerettaa  ddoo  PPooddeer r EExexecucuttiivovo  
MMuunniicicippaall  ddee  CCuuiiaabbáá,,  eenncacammiinnhhaarãrãoo  
susuaas s rreessppeectctiivavas s mmaattééririaass  
ddiirerettaamemennttee  ppeelloo  PPoortrtaall  ddaa  GGaazzeettaa,,  
aattéé  aass  1188::0000hhs.s.

HINHINO NAO NACIONCIONAALL

OOuuvivirraamm  ddo o IIppiirraangngaa  aas s mmaarrggenens s ppllááciciddasas
DDee  uumm  popovo vo hheerróióicoco  oo  brbradado o rreettuummbabannttee,,
EE  oo  sosoll  dada  LiLibeberrddadadee,,  eemm  rraaiioos s ffúlúlgigidodos,s,
BBrriillhohouu  nnoo  céucéu  dada  PPátátrriia a nneessesse  iinsnsttaantntee..

SSe e oo  pepennhohorr  ddessessa a iigguauallddaadede
CCononseseguguiimmosos  coconnququiiststaarr  cocomm  brbraçoaço  ffororttee,,

EEmm  tteeu u seseiioo,,  óó  LLiibeberrddadadee,,
DDeesasaffiiaa  o o nonossosso  pepeiittoo  a a pprrópóprriia a mmoorrttee!!

ÓÓ  PPátátrriiaa  aammaadada,,  IIdodollaattrradadaa,,  SSaallvve!e!  SSalalveve!!

BBrraasisill,,  uumm  sosonnhoho  iintnteennso,so,  uumm  rraaiio o vvíívividdoo
DDee  aammoorr  e e dede  esespeperraançnça a àà  tteerrrraa  dedescesce,,

SSe e eemm  tteueu  fforormmooso so cécéu,u,  rriisosonhnho o ee  llíímmppiidodo,,
AA  iimmagageemm  dodo  CCrruzeuzeiirro o rreespspllaandndecece.e.

GGiigagannttee  ppelelaa  prprópóprriia a nanattururezeza,a,
ÉÉs s bbeelloo,,  éés s ffororttee,,  iimmppáávividdo o cocolloossosso,,

EE  oo  tteueu  ffuuttururo o eespespellhhaa  essessa a grgranandedezaza

TTererrra a aadodorraadada,,  EEntntrree  ououttrrasas  mmiill,,
ÉÉss  ttuu,,  BBrrasasiill,,  ÓÓ  PPááttrriiaa  aammadada!a!

DDoos s ffiillhhosos  ddeestste e sosolloo  és és mmãeãe  gegentntiill,,
PPááttrriiaa  amamadada,a,  BBrraasisill!!

DDeeiittadadoo  eteteerrnanammeennttee  emem  bbeerrçoço  espespllêêndndiidodo,,
AAo o sosomm  ddo o mmaarr  ee  àà  lluuz z dodo  cécéu u pprrofofuundndoo,,

FFuullggururaas,s,  óó  BBrrasiasill,,  fflloorrãão o dada  AAmméérriicaca,,
IIlluummiinanadodo  aoao  solsol  dodo  NNoovovo  MMuundndo!o!

DDo o qqueue  a a ttererrraa  mmaiais s gagarrrriidada
TTeueus s rriissononhohos,s,  lliinnddosos  ccamampopos s ttêmêm  mmaiais s fflloorres;es;

““NNoossossos s bobosqsqueues s ttêmêm  mmaaiis s vividdaa””,,
““NNossossa a vividada””  nno o tteueu  seiseio o ““mmaiais s amamorores”es”..

ÓÓ  PPááttrriiaa  amamadadaa,,  IIddololatatrraadada,,  SSalalve!ve!  SSaallveve!!

BBrrasiasill,,  dede  aammoorr  eteteerrnono  sesejja a ssíímmbobolloo
OO  llábábararo o qqueue  ostosteennttaas s esesttrreleladadoo,,

EE  didigaga  oo  veverrdde-e-llooururoo  dedeststaa  ffllâmâmululaa
PPazaz  nono  ffututururoo  ee  ggllóróriia a nno o ppassassadado.o.

MMaas,s,  sese  eerrggueues s dda a jjuuststiiçça a a a ccllavava a ffoorrtte,e,
VVererás ás qqueue  umum  ffiillhho o tteeu u nãnãoo  ffoogge e à à llututaa,,

NNeemm  tteemmee,,  ququemem  ttee  aadodorra,a,  aa  pprróóprpriiaa  mmororttee!!

TTeerrrra a adadoorradadaa  EEntntrree  ououttrrasas  mmiill,,
ÉÉs s ttu,u,  BBrraasisill,,  ÓÓ  PPátátrriiaa  aammaadada!!

DDoos s ffiillhohos s ddestestee  ssololo o éés s mmããe e ggenenttiill,,
PPááttrriiaa  amamadadaa,,  

BBrraasisill!!

HHINO DINO DEE M MAATTO GROO GROSSSSOO

HINHINO DEO DE CU CUIAIABBÁÁ

DDoos s tteueus s bbrravavos os aa  glglóórriia a sese  exexpapandndee
DDe e DDouourraadodos s atatéé  CCoorruummbbá,á,

OO  ouourroo  dedeu-u-ttee  rreenonommee  ttããoo  ggrraandndee,,
PPororémém  mmaiais s nonossosso  amamoorr  ttee  ddaarráá!!

OOuuveve,,  ppoiois,s,  nonossassas s jjuurraas s sosolleeneness
DDe e ffazazerermmosos  eemm  ppazaz  ee  ununiiããoo,,

TTeeu u pprroogrgreessosso  iimmororttaall  cocommoo  a a ffêêninixx
QQuue e aaiinndada  ttiimmbbrraa  o o tteueu  nonobbrre e bbrraasãosão!!

SSalalveve,,  ttererrraa  dde e aammoorr,,  tteerrrraa  dede  oouurroo,,
QQueue  sosonhnharara a MMoorreeiirraa  CCaabbrralal!!

CChohovava  oo  cécéu u ddos os seseuus s dodonsns  oo  ttesoesouurro o 
SSobobrree  ttii,,  bbeellaa  tteerrrraa  nanattalal!!

HHéévevea a ffiinnaa,,  eerrvava--mmaatte e pprreecicioosasa,,
PPaallmmaas s mmiill,,  sãsão o tteeus us rriicoscos  ffllororõõees;s;
EE  dda a ffauaunna a ee  ddaa  ffllorora a o o íínndidio o ggozoza,a,

AA  ooppululênênciciaa  emem  tteeuus s vivirrggeens ns seserrttõões.es.

OO  didiaammaantnte e ssororrrii  nanas s ggrrupupiiaarraass
DDoos s tteueus s rriios os qqueue  jjoorrrraamm,,  a a fflluux.x.

AA  hhululhaha  brbrananca ca ddaas s áágguauas s ttãoão  clclaarraas,s,
EEmm  cacascascattasas  ddee  ffoorrçaça  e e dde e lluuz!z!

SSaallvve,e,  tteerrrra a dede  amamoorr,,  ttererrra a ddo o ooururoo,,
QQuue e sosonhnharara a MMoorreeiirra a CCababrraall!!

CChohovava  oo  cécéu u ddosos  seseuus s dodonns s o o ttesesouourroo
SSoobrbre e ttii,,  bbelelaa  ttererrra a nnatataall!!

TTererrra a nnoioiva va ddoo  SSooll!!  LLiinndada  ttererrraa!!
AA  qqueuemm  llá,á,  dodo  tteueu  céucéu  ttododo o aazuzull,,

BBeeiijja,a,  aarrdedennttee,,  o o aaststrro o llouourroo,,  nna a seserrrraa
EE  aabebençnçoaoa  o o CCrruzuzeieirroo  ddo o SSuull!!

NNoo  tteeuu  ververddee  ppllaannalaltto o esescamcampapaddo,o,
EE  nnos os tteeus us ppananttananaaiis s cocommoo  o o mmaarr,,
VViiveve  solsoltto o aaos os mmiillhhõões,es,  oo  tteeuu  ggadadoo,,
EEmm  mmiimmososas as ppasasttagagenens s sesemm  pparar!!

SSalalvve,e,  ttererrra a dde e aammoorr,,  tteerrrraa  ddoo  oouurro,o,
QQuuee  sosonnhaharraa  MMororeieirra a CCababrraall!!

CChhovaova  oo  cécéuu  dodos s seuseus s ddonons s oo  tteesousourroo
SSobobrree  ttii,,  bbelela a tteerrrra a nnaattaall!!

LLiimimittaannddoo,,  qquuaall  nnoovovo  ccoolloossosso,,
OO  oociciddeennttee  ddoo  iimmeennsoso  BraBrasisill,,

EiEis s aaqquuii,,  sesempmprree  eem m fflloorr,,
  MMaattoo  GGrroossosso,,NNoossosso  bbeerçorço  gglloorriioososo  ee  ggeennttiill!!

EEiis s aa  tteerrrraa  ddaass  mmiinnaas s ffaaiissccaannttees,s,
ElElddooraraddoo  cocomomo  oouuttrroos s nnããoo  hháá

QQuuee  oo  vavalloor r ddee  iimmoorrttaaiiss
  bbaannddeeiiraranntteess

CCoonnqquuiiststoouu  aaoo  ffeeroroz z PPaaiiaagguuáás!s!

SSaallveve,,  tteerrarra  ddee  aamomorr,,  tteerrrara  ddoo  oouuroro,,
QQuuee  ssoonnhhaarara  MoMorereiirraa  CCaabbrraall!!
CChhoovava  oo  cécéuu  ddoos s seseuus s ddoonns s oo

  tteesosouurroo
SoSobbrree  ttii,,  bbeellaa  tteerrrraa  nnaattaall!!

LLeettrraa  ddee  JoJoaaqquuiim m OOsósóririoo  DDuuqquuee  EstEstrraaddaa  ee  múmúsisiccaa  ddee  FFrraanncciiscosco  MMaannooeell  ddaa  SSiillvava

DDeecrcreettoo  NNºº  220088  ddee  0055  ddee  sesetteembmbroro  ddee  11998833
LLeettrraa  ddee  DDoomm  FFraranncicisscoco  ddee  AqAquuiinnoo  CCoorrrrêêaa  ee  múmúsisicaca  ddoo  mmaaeeststroro  EmíEmílliioo  HHeeiinnee

OO  HHiinnoo  ffooii  ooffiiciciaalliizazaddoo  ppeellaa  LLeeii  NN..ºº  663333,,  ddee  1100  ddee  AAbbrriill  ddee  11996622..
LLeettrraa  ddee  PPrrooff  EzeEzeqquuiieeaall  PP..  RR..  SSiiqquueeiirraa  ee  múmúsisicaca  ddee  LLuuiiz z CCâânnddiiddoo  ddaa  SiSillvava  

CCuuiiababáá,,  éés s nonossosso  eencancannttoo

TTeeu u ccéuéu  dada  fféé  ttemem  aa  cocorr

DDaa  aaururoorraa  o o lliindndo o rrububoror;;

TTeensns  estesteellíífferero o mmaannttoo..

CCuiuiababá,á,  éés s rriicca a dde e ouourroo;;

ÉÉs s ddo o SSeennhohorr  BBomom  JesJesus;us;

DDoo  EEssttaaddo,o,  a a CCiiddaadede--lluuz;z;

ÉÉs,s,  enenffiimm,,  nnososso so ttesesouourroo..

RReecencenddes es qquauall  uumm  rroosasall,,

EEntnteerrnenececes s cocorraçaçõeões,s,

EErrgguues es aa  DDeeusus  oorraaçõções,es,

PPaarraa  venvencecerrees s oo  mmaall..  

CCuuiiaabbá,á,  ésés  rriicaca  ddee  ouourroo;;

ÉÉs s dodo  SSenenhhoror  BBoomm  JeJesusus;s;

DDoo  EEststaadodo,,  a a CCiidadadde-e-lluuz;z;

ÉÉss,,  eennffiimm,,  nonossosso  tteesosouurro.o.

TTeenns s bebelleezaza  ssemem  rriivavall

CCululttuuaas s semsemprpre e oo  vvalaloror

DDo o bbrraavo vo ddescescobobrriiddoorr

PPasascoacoall  MMororeeiirra a CCababrralal..

CCuuiiaabábá,,  ésés  rriicaca  dde e oouurro;o;

ÉÉs s ddo o SSenenhohorr  BBoomm  JeJesusus;s;

DDoo  EEststadado,o,  aa  CCiiddaadede--lluuz;z;

ÉÉs,s,  enenffiimm,,  nnososso so tteesousourroo..


